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RESUMO  
As características da urbanização brasileira, as políticas econômicas aplicadas no país durante o 
século XX provocaram grandes mudanças nas estruturas urbanas das cidades, principalmente a partir 
da década de 70, com a expansão do espaço urbano e a ocupação de novas áreas. É interessante notar 
como os investimentos públicos e privados tiveram um papel preponderante no processo de 
“decadência” e “abandono” das Áreas Centrais, assim como na promoção de novos espaços, através 
da expansão urbana e viária das cidades. O espaço urbano de São Luís acompanhou as políticas 
nacionais, tendo, na década de 70, à conquista de novas áreas, com a expansão urbana da cidade. A 
expansão da cidade de São Luís quanto a recuperação da área Central agora tombada como Centro 
Histórico, passou a ser alvo das políticas de preservação das Cidades Históricas desenvolvido também 
pelo Governo Federal, na década de 70. Este trabalho tem como objetivo analisar o processo de 
expansão urbana ocorrida na cidade de São Luís, do Maranhão desde a década de 70, relacionando-a 
com a degradação da área central e sua posterior valorização e preservação do patrimônio edificado.  
A metodologia utilizada neste trabalho foi de pesquisa bibliográfica, levantamento fotográfico, e 
visitas in loco. Como resultado constatou-se que a dinâmica da área central da cidade, foi 
determinante para a preservação do Centro Histórico, e apesar dos diversos programas que foram 
desenvolvidos o Centro Histórico de São Luís do Maranhão, Patrimônio da Humanidade pela 
UNESCO, não conseguiu atingir níveis de sustentabilidade econômica e se integrar ao tecido urbano 
da cidade.   
 
Palavras-chave: Centro Histórico; São Luís; Patrimônio. 
 
ABSTRACT 
The characteristics of Brazilian urbanization, the economic policies applied in the country during the 
20th century, brought about great changes in the urban structures of cities, mainly from the 70s, with 
the expansion of urban space and the occupation of new areas. It is interesting to note how public and 
private investments played a leading role in the process of “decay” and “abandonment” of the Central 
Areas, as well as in the promotion of new spaces, through the urban and road expansion of cities. The 
urban space of São Luís followed national policies, having, in the 70s, the conquest of new areas, 
with the urban expansion of the city. The expansion of the city of São Luís in terms of the recovery 
of the Central area now classified as a Historic Center, became the target of policies for the 
preservation of Historic Cities, also developed by the Federal Government, in the 1970s. This work 
aims to analyze the process of urban expansion that took place in the city of São Luís, Maranhão 
since the 1970s, relating it to the degradation of the central area and its subsequent valorization and 
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preservation of the built heritage. The methodology used in this work was bibliographic research, 
photographic survey, and on-site visits. As a result, it was found that the dynamics of the central area 
of the city was decisive for the preservation of the Historic Center, and despite the various programs 
that were developed, the Historic Center of São Luís do Maranhão, a UNESCO World Heritage Site, 
was unable to reach levels economic sustainability and integrate with the urban fabric of the city. 
 
Keywords: Historic center; São Luís; Patrimony. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A urbanização brasileira desenvolvida durante o século XX foi um processo que transformou 
o espaço urbano das cidades. Segundo CORRÊA (1995, p.11), espaço urbano “é um produto social, 
resultado de ações acumuladas através do tempo, e engendradas por agentes que produzem e 
consomem espaço”, sendo que suas transformações aparecem com ritmos e conseqüências 
diferenciadas. 
Observando o processo de urbanização e produção de espaços urbanos das cidades brasileiras, 
notamos que o desenvolvimento do Sistema Viário, teve grande importância na produção desses 
espaços, já que, favoreceu o deslocamento de bens ou de mercadorias e de pessoas, contribuindo tanto 
para a centralização quanto para a descentralização das atividades. A descentralização, o papel do 
poder Público conforma um conjunto de fatores que contribuem de forma relevante para o processo 
de esvaziamento, desvalorização e conseqüente decadência da Área Central. Percebe-se que, 
enquanto os Centros Históricos, ou tradicionais, entram em processo de decadência, surge, 
paralelamente, uma nova área com características de centralidade, para onde são atraídas atividades 
antes presentes no centro tradicional. 
A Área Central de São Luís, considerada o núcleo original da cidade, passou pelos principais 
processos urbanos da cidade, tinha sua base econômica ligada com as atividades desenvolvidas no 
Porto da Praia Grande, e seguindo as mudanças da política nacional foi perdendo importância 
econômica e social, sendo abandonada pela elite ludovicense e pelo Poder Público ao longo do século 
XX.  
Na década de 70, a Área Central passou a ser alvo de atenção do Governo Federal com a 
criação de uma política nacional para as Cidades Históricas com forte potencial para o 
desenvolvimento do turismo cultural, que resultou em estudos e programas para a preservação e 
revitalização dessas áreas, que tinham como objetivo gerar renda para o município e empregos para 
a população, e consequentemente desenvolvimento econômico para a cidade.  
As intervenções urbanas desenvolvidas para o Centro Histórico de São Luís foram feitas 
seguindo as diretrizes nacionais. Este trabalho propõe estudar os processos de transformações 
ocorridas na Área Central de São Luís desde a sua degradação até a obtenção do titulo de Parimônio 
da Humanidade. 
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2 URBANIZAÇÃO BRASILEIRA E AS ÁREAS CENTRAIS 
No final do século XIX e início do XX, o Brasil, foi marcado por profundas mudanças e 
rápidas transformações político-sociais, nesse momento em que as idéias de novo, progresso, ruptura 
e revolução passam a fazer parte não apenas do cotidiano dos agentes sociais, mas, principalmente, a 
caracterizar o imaginário e o discurso intelectual brasileiro, era preciso romper com a tradição 
colonial-escravocrata e modernizar o país. (HERSHMAN; PEREIRA, 1994) 
Nas primeiras décadas do século XX, as cidades brasileiras foram tomadas pela possibilidade 
do progresso e modernidade, devido à Revolução de 1930 e a ruptura com o modelo agroexportador, 
dando início a uma nova ordem econômica, o “modelo de substituição das importações”. A 
participação da indústria na economia, em detrimento do setor agrícola, consolidou uma nova 
estrutura de poder, impulsionando o avanço da industrialização e da urbanização brasileira.  
A modernização da economia e da sociedade brasileira resultou num processo de 
industrialização e de urbanização acelerada, provocando o agravamento dos problemas dos Centros 
Urbanos e modificando a estrutura urbana das cidades. 
 
Cidades que tinham nos anos 40 padrões razoáveis de abastecimento de água, 
coleta de esgoto, pavimentação de vias públicas, iluminação pública e outros 
serviços começaram a assistir ao surgimento de uma periferia carente e 
desordenada, onde se misturavam os conjuntos habitacionais, as favelas e os 
loteamentos clandestinos. (SERRA, 1991, p. 41) 
 
O projeto político e o modelo de desenvolvimento implantados a partir de 1964, com a 
instalação do regime militar no país, cria as políticas de integração do território nacional. A política 
urbana é encarada sob dois pontos de vista: a produção de espaço urbano ou a complementação do 
espaço existente e o planejamento do crescimento urbano. (SERRA, 1991, p.77), sendo assim, são 
criados órgãos para financiar a construção de habitações, controlar e disciplinar o processo urbano 
das cidades, como o Banco Nacional de Habitação (BNH), o Sistema Financeiro de Habitação (SFT) 
e o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (Serfhau), todos em 1964. (SCHIMIDT; FARRET, 
1986, p.30-36). 
 A política habitacional financiou a construção de conjuntos habitacionais e a instalação de 
infraestrutura, e consequentemente a expansão dos limites urbanos das cidades e a descentralização 
das atividades, agravando a situação de degradação e abandono das Áreas Centrais.  
Com o crescimento urbano das cidades, a descentralização das atividades e do núcleo 
residencial, os impactos da cidade industrial provocaram mudanças físicas, sociais e econômicas para 
os Centros Urbanos das cidades brasileiras. 
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3 CENTROS URBANOS, CENTRALIDADE E O PROCESSO DE DEGRADAÇÃO E 
RENOVAÇÃO DOS CENTROS URBANOS 
A partir do começo do século XX, o processo de centralização e a sua correspondente forma 
espacial, a Área Central, passou a ser objeto de estudos do fenômeno urbano, nas mais diferentes 
ciências, despertando o interesse pela magnitude desse processo em relação à sua forma espacial, 
bem como ao seu significado para a cidade. (CORRÊA, 2004, p.37-38). 
 
O centro não está necessariamente no centro geográfico, e nem sempre ocupa o 
sítio histórico onde esta cidade se originou, ele é antes de tudo ponto de 
convergência/divergência, é o nó do sistema de circulação, é o lugar para onde 
todos se dirigem para algumas atividades e, em contrapartida, é o ponto onde todos 
se deslocam para a interação destas atividades aí localizadas com as outras que se 
realizam no interior da cidade ou fora dela. Assim, o centro pode ser qualificado 
como integrador e dispersor ao mesmo tempo. (SPOSITO, 1991, p.6).  
 
Na Área Central, de acordo com CORRÊA (2004), concentram-se as principais atividades 
comerciais, de serviços, da gestão pública e privada, os terminais de transportes, servida de toda infra-
estrutura básica, constituindo o principal foco da cidade. 
A centralidade é entendida como local de concentração de atividades de negócios, culturais, 
econômicas, administrativas, ou seja, pela concentração de atividades urbanas. (CORRÊA, 2004) 
Os núcleos originais das cidades eram equipados por estruturas antigas, representativas das 
necessidades do passado, e não respondiam, assim, aos anseios da vida moderna, tão almejada pela 
elite da sociedade brasileira.  
 
(...) uma aceleração dinâmica e de substituição e sucessão dos usos do solo no 
espaço urbano, o que implicou a demolição de vetustas edificações, por vezes com 
grande valor artístico, arquitetônico ou histórico, a modificação do quadro urbano 
tradicional que não era algo passageiro, mas uma nova característica da vida nas 
cidades incorporada ao cotidiano de todos. (SERRA, 1991, p.36-37). 
 
Segundo BRUAND (1999, p. 326), as cidades brasileiras no início do século XX, 
apresentavam muitos problemas que exigiam soluções vigorosas, como: “disciplinar o crescimento 
natural desordenado, reorganizar os serviços públicos, para que eles pudessem desempenhar seu papel 
e seguir o aumento fenomenal da população e dar nova modelagem ao centro das cidades que não 
correspondiam mais às necessidades modernas da administração, do comércio e principalmente da 
circulação”.  
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A aplicação da Renovação Urbana nas cidades brasileiras é encontrada em diferentes épocas 
e dimensões, por exemplo, a reforma realizada na então capital do país, Rio de Janeiro, nos primeiros 
anos do século XX, pelo prefeito Pereira Passos, que resolveu dotar a cidade de fisionomia e serviços 
modernos, abrindo grandes avenidas, causando a demolição de inúmeros imóveis, com a imitação do 
traçado feito por Haussmann em Paris.  
 
 
É indiscutível a imitação de Haussmann: mesma atividade transbordante, mesmo 
renome cuidadosamente cultivado de destruidor sistemático e sem escrúpulo [...] 
mesmo princípio das grandes artérias com arvores arrasando impiedosamente tudo 
que estava no caminho e desembocando nos monumentos que servem como 
perspectivas finais; chegou-se até a retomar, para a largura da Avenida central, 
peça chave do dispositivo, as dimensões dos bulevares do prefeito parisiense (33 
metros). (BRUAND, 1999, p.334).  
 
 
Os núcleos originais e as Áreas centrais deram início às cidades brasileiras, e por muito tempo 
permaneceram como principal e único centro urbano, mas com as características da urbanização 
brasileira, entraram em processo de decadência. É interessante notar que, enquanto as Áreas Centrais 
entram nesse processo, torna-se necessário o surgimento de novas áreas de expansão do espaço 
urbano das cidades, com características de centralidade, para onde são atraídos atividades e 
investimentos públicos, como infra-estrutura e serviços.   
Decadência, degradação, deteriorização urbana, entre outros são termos utilizados para 
designar o declínio pelo qual passaram, e ainda passam diversas Áreas Centrais, e que tiveram como 
conseqüência o esvaziamento, a descentralização das atividades e a desvalorização desses espaços.  
 
O centro das nossas cidades sofre um processo de deteriorização. (sinônimo de 
apodrecimento) é um processo natural, inevitável, decorrente do envelhecimento.  
Segundo essa versão, é o envelhecimento dos centros de nossas metrópoles que 
estaria provocando sua “deteriorização”. (VILLAÇA, 1997, p. 138). 
 
A decadência das Áreas Centrais é um fenômeno bastante característico das cidades 
brasileiras, se considerarmos as políticas urbanas e os Planos de Desenvolvimento Nacional, 
desenvolvidos nas décadas de 60/70, pelo Governo Federal, para modernizar as cidades e promover 
a expansão urbana, com a construção dos conjuntos habitacionais longe das Áreas Centrais. (SERRA, 
1991). 
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As conseqüências da degradação das Áreas Centrais das cidades não se limitam aos aspectos 
econômicos. O centro tradicional possui também importância simbólica, em relação ao patrimônio 
histórico, artístico e arquitetônico, já que, comumente é o núcleo original das cidades, a sua 
degradação mesmo que indiretamente, produz efeitos negativos sobre a identidade e a cultura da 
sociedade. Esta questão será a base para repensar as Áreas Centrais, após a decadência, tendo em 
vista a existência no país de uma política nacional para as Cidades Históricas. 
 
4 A CIDADE DE SÂO LUÍS DO MARANHÃO 
São Luís, capital do estado do Maranhão, teve seu traçado urbano desenhado pelo Engenheiro-
Mor do Brasil Francisco Frias de Mesquita no século XVII, baseado na “Lei das Índias”, ou seja, em 
forma de quadrículas e orientado de acordo com os pontos cardeais. 
 
Buscou adaptar o núcleo urbano já existente aos padrões estabelecidos pelas “Leis 
das Índias”, dando-lhe nova forma e ordem, como tudo lhe foi ordenado pela Corte 
de Madri a quem então obedecia a monarquia portuguesa. A este código 
urbanístico, de origem renascentista e o primeiro no hemisfério ocidental, 
correspondem o traçado ortogonal dos arruamentos que serviu de diretriz para a 
malha de expansão da cidade; a largura constante das ruas, sem distinção de 
categoria principal ou secundaria; e a orientação de acordo com os pontos cardeais. 
(SOUSA apud OLIVEIRA DE SILVA, 1999, p.55). 
 
 
A cidade passou por um “surto de industrialização” têxtil, que trouxe desenvolvimento 
econômico e também melhoramentos urbanos como a pavimentação, embelezamento das praças, e 
serviços de infra-estrutura. Mas a tentativa de industrialização não prosperou (RIBEIRO JUNIOR, 
1999, p.75). 
  Nesse primeiro momento já notamos como o espaço urbano de São Luís se expandiu, o que 
mais tarde foi consolidado pela transferência da classe abastada para essas novas áreas, enquanto a 
grande parte da população se concentrou em volta das fábricas instaladas na cidade. Segundo Ribeiro 
Junior, a instalação do conjunto industrial de São Luís entre 1872 e 1900 (1991, p.73), fora dos limites 
urbanos da cidade, contribui para a ocupação de novas áreas, com a formação de bairros proletários 
em volta dos núcleos industriais. (RIBEIRO JUNIOR, 1999; BARROS, 2001). 
A mudança para o regime republicano, criando novos encargos para o Estado e a abolição da 
escravatura, provocou uma crise na economia maranhense. 
 
A liberdade dos escravos e o advento da República, um desorganizando o trabalho 
agrícola e o outro criando novas obrigações para o Estado, determinaram para o 
Maranhão uma tremenda crise econômica, que se prolongou por um lapso de 
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tempo de cerca de um quarto de século [...] deste caos resultou o esfalecimento da 
velha e prestigiosa calasse dos agricultores maranhenses [...] veio a moda da 
industrialização [...] os poucos recursos ainda existentes na lavoura de algodão,na 
cana de açúcar e no comercio foram atraídos para a industria. (VIVEIROS apud 
LIMA, 1981, p. 181-182). 
 
 
A transição do século XIX para o XX representou para a sociedade ludovicense, esperanças e 
incertezas, com uma crise econômica e o sonho de transformar São Luís em uma “Manchester do 
Norte” (CORRÊA, 1993).  
O Espaço Urbano de São Luís no início do século XX correspondia ao núcleo central, ou seja, 
era formado pelos bairros da Praia Grande-Desterro, Largo do Carmo, das Ruas Grande, Afogados, 
Paz e Sol, chegando próximo da atual Praça Deodoro e Largo dos Remédios.  
As primeiras décadas da República trouxeram para São Luís, sérios problemas sanitários 
principalmente para a população menos favorecida, que não dispunha de serviços públicos eficazes 
e foram considerados como responsáveis pela proliferação de doenças infecto–contagiosas. 
 
A divisão de Polícia Sanitária de São Luís foi criada através da lei estadual nº 301 
de abril de 1901, sendo complementada pela Lei estadual nº 358 de 09 de julho de 
1904[...] era composta por inspetores sanitários, delegados e subdelegados de 
higiene [...] era responsável pelas visitas nos domicílios e nas construções em 
andamento [...] tinha como objetivo “evitar e corrigir os vícios da habitação...] A 
elite ludovicense tentava de várias maneiras mostrar para o restante do país a 
imagem de uma cidade saneada, inserida, como exigiam as moldes da época. 
(Barros, 2004, p.44-245) 
 
O principal centro comercial da cidade até meados do século XX localizava-se no bairro da 
Praia Grande, núcleo original da cidade, e teve sua economia historicamente ligada às atividades 
portuárias.  
 
A Praia Grande foi o palco de maior ressonância, quando do “boom” econômico 
do Estado do Maranhão, acontecido no período de 1750 a 1820, em virtude do 
ciclo de algodão, que determinou a transformação de São Luís em um dos 
principais portos exportadores – Porto da Praia Grande. (REIS, 2002, p.19). 
 
 
São Luís apresentava ruas estreitas, herança colonial e áreas densamente ocupadas, 
características que não se modificaram profundamente com o surgimento do bonde, mas com o uso 
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dos automóveis, as modificações se fizeram necessárias, em nome da modernidade e funcionalidade, 
satisfazendo os anseios da elite ludovicense.  
 
5 RENOVAÇÃO URBANA DO CENTRO DA CIDADE DE SÃO LUÍS DO 
MARANHÃO 
A Revolução de 30 marcou o início da Integração Nacional e trouxe para o Maranhão, segundo 
MEIRELES (2001, p.336), “um período mais ou menos longo de paz e desenvolvimento” durante a 
administração do Interventor Federal Paulo Martins de Souza Ramos (1937-1945).  
Durante a década de 40, foi implantado na Área Central da cidade, um plano urbanístico, 
traçado originalmente por Saboya Ribeiro (MEIRELES, 2001). 
 
A rápida passagem de Saboya Ribeiro por São Luís lançou sementes de 
modernização urbana, logo germinadas algumas, outras retomadas 
posteriormente, mas não mais limitadas, apenas, à parte velha da cidade, pois a 
urbanização e modernização da futura Avenida Getúlio Vargas, o Caminho 
Grande que levava ao interior da ilha, é fruto da já concretizada expansão da área 
residencial de alta renda que, movida pela excessiva mistura de usos no centro, se 
refugia no que era então o subúrbio de São Luís e provoca os investimentos do 
poder público para melhorar sua acessibilidade. (BURNETT, 2006, p. 5).   
 
A intervenção realizada na Área Central de São Luís, local de maior concentração social, 
econômica e cultural da época, teve um cunho estético baseado na funcionalidade, adaptou o tecido 
urbano do centro às exigências modernas, ou seja, ao uso do automóvel.  
 
A avenida que vai da Praça João Lisboa à Avenida 05 de Julho acha-se em face de 
execução bem adiantada, emprestando, já ao centro urbano, o efeito sugestivo de 
sua moderna perspectiva. (MARANHÃO. Relatório do Interventor Paulo Ramos, 
1942,p.57). 
 
 
As medidas tomadas para dar “ares modernos” à cidade, e melhorar o Sistema Viário do 
centro, provocou a demolição de quarteirões seculares e a modificação do Largo do Carmo em 1943 
(MORAES, 1989, p.58), para a abertura da Avenida Magalhães de Almeida, o alargamento da Rua 
do Egito. 
 
A abertura da Avenida Magalhães de Almeida, nosso bulevar haussmaniano 
construído sobre os escombros dos casarões – em um período de valorização 
relativa dos monumentos, mas de nenhuma atenção aos conjuntos arquitetônicos 
–, é a maior obra feita para dar ares cosmopolitas ao centro da cidade, a partir das 
exigências do aumento de veículos automotores. (BURNETT, 2006, p. 5). 
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De acordo com FILHO (1971, p.128), (...) a abertura dessa avenida deu maior dinamização 
ao centro da cidade permitindo intensa circulação de carros e pedestres, enquanto BURNETT (2002, 
p.14), considerou sendo “(...) um corte simbólico no tecido secular da cidade para ali inserir a desejada 
modernidade das largas avenidas e edificações ecléticas”.  
 
Figura 01 - Beira-mar, Rua do Egito e Avenida Magalhães de Almeida, principal eixo viário do centro da 
cidade a partir da década de 40. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Google, 2007 
 
A abertura dessa Avenida na Área Central é considerada como uma tentativa de adaptação do 
tecido urbano às novas exigências da vida moderna. Segundo BARROS (2001), havia o desejo de 
transformar São Luís em uma cidade moderna. Para Isso era necessário remodelar o seu tecido 
urbano, que ainda atendia a padrões do Século XIX. 
 
 (...) boa parte das ruas do centro eram estreitas demais para a circulação de 
automóveis (...). Com o passar dos anos e a chegada dos primeiros automóveis 
essas ruas se tornaram um incômodo. Não era possível associar um meio de 
transporte moderno, como o automóvel, que requer espaço para circular, com um 
traçado estreito. Era necessário literalmente abrir caminho para o progresso, 
preparar a cidade para viver os novos tempos. Nem que, para tal, parte desta, a que 
representava o passado, tivesse que ser esquecida ou até mesmo destruída. 
(BARROS 2001, p. 45) 
 
É interessante notar que a ocupação dos novos bairros ao longo da Avenida Getúlio Vargas, 
pela classe média e alta da cidade, novamente é dotada de serviços de infraestrutura modernos, assim 
como o realizado no início do século XX, com a nova zona residencial. 
Nesse momento a Área Central, ainda desperta o interesse do público e privado no local, 
apesar de já direcionar investimentos para as novas áreas ocupadas ao longo da Avenida Getúlio 
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Vargas. A partir da década de 50, a Área Central vai ser considerada como empecilho para o 
crescimento da cidade, criando a possibilidade das conquistas das terras além dos rios Anil e Bacanga.  
 
6 ABANDONO DA ÁREA CENTRAL DE SÃO LUÍS 
Na década de 50, envolvidos pelo novo modelo econômico adotado no Brasil, a integração 
das cidades brasileiras através de rodovias, foram desenvolvidos dois estudos pelo então, Diretor de 
Estradas e Rodagens, Ruy Mesquita, um sobre a rede viária e o outro sobre a expansão da cidade 
além dos rios Anil e Bacanga (BURNETT, 2002). 
A Área Central foi tratada no “Plano de Expansão da Cidade” como uma limitação para o 
crescimento da cidade. 
 
 (...) a parte central de São Luís está limitada (...) com ruas estreitas e topografia 
acidentada, de difícil circulação para o tráfego, o crescimento em altura deve ser 
evitado para não provocar congestionamento, confusões, insegurança (...) o 
problema das áreas em São Luís será, pois, facilmente resolvido com construções 
de pontes sobre os rios Anil e Bacanga. (MESQUITA, 1958, p. 2) 
 
A maioria das cidades brasileiras acompanhou o desenvolvimento nacional, inclusive São 
Luís, no final da década de 60/70, e passaram a sofrer grandes transformações na sua malha urbana e 
viária, com a implantação dos conjuntos habitacionais localizadas distantes da Área Central.  
 
As políticas habitacionais desenvolvidas na década de 60 incentivaram a 
descentralização com a construção dos conjuntos habitacionais e do sistema viário, 
que também é incentivada pelo governo federal. Com a expansão das cidades, as 
áreas centrais passaram a ser vistas apenas como centros econômicos saturados 
devendo ser objeto de descentralização das atividades, inclusive administrativas. 
(ROLNICK ; BOTLER, 2007, p. 47).  
 
 
O novo regime político implantado no Brasil, a partir da década de 60/70, provocou grandes 
mudanças no traçado urbano da cidade, impulsionados pelo sonho de modernidade e industrialização, 
através da implantação do corredor de exportação de minério de ferro pelo do Porto do Itaqui. As 
atividades comerciais desenvolvidas no Porto da Praia Grande foram diminuindo de acordo com o 
desenvolvimento das vias terrestres incentivadas pelo Governo Federal, e a abertura do Porto do 
Itaqui.  
Durante o governo de José Sarney, uma das prioridades do seu governo foi melhorar o Sistema 
Viário e para isso contratou uma empresa para reestruturar o trânsito da cidade (PINDOBUÇU, 1970).  
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A expansão urbana de São Luís, em direção das terras desocupadas, se concretizou de fato 
com a construção da Barragem do Bacanga na década de 60 - para fazer a ligação da Área Central 
com o Porto do Itaqui, futura Zona Industrial e as Pontes sobre o Rio Anil, Ponte do Caratatiua, do 
São Francisco e da Camboa respectivamente na década de 60 e 70. 
A localização geográfica da Área Central favoreceu a sua utilização como ligação entre as 
novas áreas, utilizando o eixo já estabelecido desde a década de 40, ponte do São Francisco, Beira-
Mar, Rua do Egito e Magalhães de Almeida e Barragem do Bacanga. (Ver fig.02) 
 
Figura 02 - Eixos viários que cortam o Centro; Ponte do São Francisco e a Barragem do Bacanga,  Ponte 
Bandeira Tribuzi com a Avenida Kennedy 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Gisiger, 1979. 
 
Analisando a fig.03, observamos a ocupação das áreas distantes da Área Central, e os grandes 
vazios ao longo Sistema Viário.  
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Figura 03 - Anúncio de venda e localização do loteamento Brasil em São Luís 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: IMPARCIAL, 1979 
 
Considerando as transformações ocorridas na Área Central de São Luís, e o papel do Poder 
Público como grande incentivador e produtor de espaços da cidade, percebemos como suas ações 
contribuíram para o abandono da Área Central e a concentração de investimentos nas novas áreas, 
isto desde o início do século. Mas não podemos considerar apenas um motivo para o abandono da 
Área Central, e sim um conjunto de fatores que atuaram diretamente para que este processo 
acontecesse, sendo podemos considerar que a falta de interesse de investimento do poder privado na 
área, assim como os incentivos tanto do governo local quanto nacional para a expansão da cidade, a 
criação de novas centralidades, foram, decisivos para a consolidação desse processo de abandono da 
Área Central da cidade. 
 
7 CENTRO HISTÓRICO DE SÃO LUÍS, COMO PATRIMÔNIO DA HUMANIDADE 
É interessante notar que na década de 70, o Governo Federal desenvolveu políticas de 
incentivo tanto para a expansão das cidades quanto para a preservação das Áreas Centrais, agora 
tratadas como Centros Históricos, que devem ser preservados e revitalizados, já que representam à 
identidade nacional. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 1988). Apesar dessas ações serem 
simultâneas, elas jamais tiveram uma unidade, pois foram executadas por diferentes órgãos e níveis 
de Governo. 
O Poder Público tratou a questão da preservação e da revitalização do Centro Histórico de 
São Luís, com o desenvolvimento de estudos e relatórios feitos pelo técnico da UNESCO, Viana de 
Lima em (1973), o Plano Diretor da cidade 1974, que só foi aprovado em 1977, o tombamento Federal 
(1974) do conjunto Arquitetônico e Paisagístico da cidade, o tombamento Estadual (1986), a 
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aplicação dos programas de preservação e revitalização do Centro histórico da cidade, a partir da 
década de 80, entre outras (Ver Fig.04). 
 
Figura 04 - Áreas de proteção do Centro Histórico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Prefeitura de São Luís, 2006. 
 
Em 1977, o Governo do Estado do Maranhão, através da Secretaria de Coordenação e 
Planejamento SEPLAN e o arquiteto americano, John Gisiger elaboraram um plano de “Renovação 
Urbana da Praia Grande de São Luis”. A utilização desse termo foi compreendida de forma 
equivocada pelos técnicos do IPHAN, já que – diferentemente das ações empreendidas pelo poder 
público em meados do século XX-, o plano não pretendia demolir as construções e sim recuperá-las 
com o propósito de preservar e revitalizar o Centro Histórico.  
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Em outubro/79, numa promoção conjunta da SEPLAN-MA e da SPHAN, 
organizou-se, em São Luís, um encontro dos principias técnicos e representantes 
de órgãos de todo pai, voltados para a proteção e preservação dos bens culturais, 
com o intuito de debater e avaliar o trabalho então elaborado pelo Arq. Jonh 
gisiger, denominado “Renovação Urbana da Praia Grande” (ANDRÉS, 1986, p. 
220). 
 
Logo após o encontro realizado em 1979, denominado “1° Convenção Nacional da Praia 
Grande”, foi constituída a comissão de Coordenação do programa de Preservação e Revitalização do 
Centro Histórico (Projeto Praia Grande). A partir de então, foram desenvolvidos estudos visando à 
preservação e revitalização do Centro Histórico de São Luís, através das intervenções urbanas. 
As intervenções realizadas no Centro Histórico de São Luís concentraram suas ações, principalmente 
no bairro da Praia Grande, buscando a revitalização dessa área, que se encontrava totalmente 
abandonada e deteriorada.  
 
8 O PROCESSO DE RENOVAÇÃO, DECADÊNCIA E PRESERVAÇÃO URBANA EM SÃO 
LUÍS 
O espaço urbano de São Luís acompanhou as políticas nacionais, tendo, na década de 70, à 
conquista de novas áreas, com a expansão urbana da cidade. A faixa das praias logo se tornou o local 
para onde foi direcionado a maior parte dos investimentos públicos, fazendo com que a área central, 
se tornasse apenas local de passagem, sem despertar nenhum interesse para investimentos, 
condenando a área a degradação física, social.  
Mas, ao mesmo tempo em que a expansão da cidade foi incentivada pelo governo Federal, a 
área central tombada como Centro Histórico, passou a ser alvo das políticas de Preservação das 
Cidades Históricas desenvolvido também pelo Governo Federal, na década de 70, o que mais tarde 
resultou nas intervenções urbanas e viárias na área do Centro Histórico da cidade. 
As intervenções realizadas no Centro Histórico de São Luís, apesar de ter um eixo central com 
as propostas elaboradas no estudo feito por Gisiger (1979), percebemos que as aplicações dessas 
propostas foram feitas por etapas, e as propostas viárias tiveram pouca importância dentro das 
intervenções urbanas, com exceção do Projeto Reviver.  
 As intervenções urbanas e viárias realizadas buscavam resgatar a vitalidade de outrora dessa 
área, agora com o foco na atividade turística, sem considerar o Sistema Viário da área de abrangência 
dos projetos.  
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9 PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO URBANA E VIÁRIA NO CENTRO HISTÓRICO 
Os programas de preservação e revitalização do Centro Histórico de São Luís, foram sendo 
implementadas por etapas ao longo de quase duas décadas e, apesar dos diferentes governos estaduais 
que deram apoio político e financeiro aos programas, a base dos projetos se manteve a mesma, isto 
é, aquela elaborada pela equipe do John Gisiger, o que garantiu ao projeto uma unidade de propostas 
e objetivos.  
Entretanto, pode-se dizer que algumas das propostas – relacionadas à intervenções físicas - 
foram sempre priorizadas em detrimento de outras, de caráter social em prol de trabalhadores e 
moradores da área.   
Em nossa análise, daremos atenção àquelas etapas do programa que interviram fisicamente 
no espaço urbano da área em questão, descartando períodos de intervenção limitados a obras em 
edificações isoladas. 
A primeira fase do programa, o projeto Praia Grande (1980-1982), teve sua primeira etapa 
nos anos de1980 e 1982, com a realização de obras no Largo do Comércio e adjacências, sendo 
irrelevante quanto a propostas para o Sistema Viário, uma vez que não enfrentou essa questão. 
O Projeto Praia Grande foi realizado no início da década de 80, como já foi dito, não foram 
feitas intervenções urbanas na área, e os problemas de circulação e falta de estacionamento 
permaneceram.  
 
Ai de quem, prosseguindo, ousasse entrar na Rua Portugal na Praia Grande 
pegava-se logo um brutal congestionamento (...) para descarregar qualquer 
mercadoria, em qualquer horário paravam no meio da rua entre duas ruas fileiras 
de automóveis estacionados desde cedo, os automóveis por sua vez, invadiam 
praças e calçadas tirando dos pedestres à mínima liberdade de caminhar com 
segurança. (PEREIRA, 1994, p.28) 
 
Apesar dos problemas viários da área da Praia Grande, nesta etapa foram realizadas obras de 
recuperação da feira da Praia Grande, do Albergue, na Praça da Praia Grande e do Beco da Prensa, 
(Ver Fig.06).  
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Figura 06 – Largo do Comércio 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: GISIGER, 1979 
 
 
No intervalo entre este projeto e o realizado no final dos anos 80, além de raras intervenções 
inacabadas em edificações históricas, nada foi feito em termos de intervenções urbanas, continuando 
a situação caótica do trânsito na área. 
Na segunda fase do programa, o Projeto Reviver (1987-1990) foi realizadas as intervenções 
urbanas e viárias mais significativas no bairro da Praia Grande, com a proibição da circulação de 
veículos de carga ou passageiro nas ruas recuperadas nas ruas recuperadas pelo projeto, através do 
decreto nº 11.013, de 27 de Dezembro de 1988, assinado no mesmo dia do lançamento do Projeto 
Reviver, como podemos ver na Fig.07. 
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         Figura 07 – Rua Portugal sendo recuperada pelo Projeto Reviver 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Pereira, 1994 
 
O Projeto Reviver, apesar de dar continuidade ao projeto Praia Grande, por motivos políticos 
não permaneceu com o mesmo nome. A área de abrangência do projeto concentrou suas ações no 
Bairro da Praia Grande, onde as intervenções já haviam sido iniciadas, segundo Andrés: 
 
 [...] devido à amplitude do Centro Histórico (220 ha – 3.500 edificações) e a 
inexistência de recursos para imediato tratamento do mesmo como um todo, 
definiu-se pela sua significância e tradição, a área da Praia Grande, propriamente 
dita (Largo do comércio e suas adjacências) como sendo aquela que abrange em 
todos os aspectos, as características marcantes do Centro Histórico. (Andrés, 1986, 
p. 223) 
 
Este projeto realizou a maior intervenção urbana e viária do Centro Histórico, totalizando uma 
área de 10 hectares.  Todas as ruas recuperadas tornaram-se de uso exclusivo para pedestres, foram 
construídos e ampliados estacionamentos, junto ao Anel Viário, para assegurar a acessibilidade aos 
motoristas, além da recuperação de vários imóveis.  
As intervenções realizadas no Projeto Reviver foi uma pequena mostra das propostas 
elaboradas por Gisiger.  Com a recuperação de imóveis destinados as atividades turísticas e 
administrativas, a criação de estacionamento ao longo do Anel Viário e a proibição do tráfego em 
algumas ruas.  
A terceira fase do programa (1995-2001), o Projeto PRODETUR/NE – Programa de 
Desenvolvimento do Turismo do Nordeste - foi à primeira etapa que contou com recursos externos, 
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através de convênio do Brasil com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. O Projeto 
PRODETUR, estendeu o que havia sido feito pelo Projeto Reviver do Largo do Comércio ao 
Portinho, com recuperação do calçamento original, fiação elétrica e telefônica subterrânea, 
recuperação e modernização da rede de água, esgoto e drenagem, além da recuperação e adaptação 
de inúmeros imóveis, tais como Escola de Musica, Faculdade de Arquitetura, Morada das Artes, Casa 
do Maranhão, entre outras obras (ver Fig. 08 e 09). 
 
Foto 08 e 09 - Prédio da escola de música, antes e depois da recuperação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: PRODETUR, 2000. 
 
10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As características da urbanização brasileira, as políticas econômicas aplicadas no país durante 
o século XX provocaram grandes mudanças nas estruturas urbanas das cidades, principalmente a 
partir da década de 70, com a expansão do espaço urbano e a ocupação de novas áreas, servidas de 
infraestruturas modernas, sendo um dos principais fatores que contribuíram para a decadência das 
Áreas Centrais. 
O espaço urbano de São Luís acompanhou as políticas nacionais, tendo, na década de 70, à 
conquista de novas áreas, com a expansão urbana da cidade. A faixa das praias logo se tornou o local 
para onde foi direcionado a maior parte dos investimentos públicos, fazendo com que a Área Central, 
se tornasse apenas passagem, sem despertar nenhum interesse para investimentos, condenando a área 
a degradação física, social.  
Mas ao mesmo tempo em que a expansão da cidade foi incentivada pelo Governo Federal, a 
Área Central agora tombada como Centro Histórico, passou a ser alvo das políticas de Preservação 
das Cidades Históricas, desenvolvido também pelo Governo Federal na década de 70, o que mais 
tarde resultou nas intervenções urbanas e viárias na área do Centro Histórico da cidade. 
As intervenções realizadas no Centro Histórico de São Luís, apesar de ter um eixo central com 
as propostas elaboradas no estudo feito por Gisiger (1979), percebemos que as aplicações dessas 
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propostas foram feitas por etapas, e que o Sistema Viário teve pouca importância dentro das 
intervenções urbanas realizadas.  
O titulo de Patrimônio Cultural da Humanidade concedido desde a década de 90 ao centro 
histórico de São luís, garantiu que muitos projetos fossem desenvolvidos para fomentar a 
sustentabilidade deste local, porém o dinamismo da área central ainda é um grande desafio para as 
gestões públicas Municipal, Estadual e Federal.  
Até agora nenhuma medida efetiva foi tomada para assegurar a inserção do Centro Histórico 
na dinâmica urbana de São Luís, levando em consideração o Sistema Viário, como forma dessa 
integração. As intervenções pontuais e os investimentos realizados em infraestrutura, na recuperação 
de imóveis para uso cultural, buscando a Preservação e Revitalização do Centro Histórico, não levou 
em consideração a acessibilidade da área. 
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